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A AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DO 
SENADO FEDERAL (2014-2017): notas de pesquisa 

RESUMO 

O Senado Federal, com a Resolução nº 44, de 2013, implementou 

procedimentos detalhados para o cumprimento da competência 

constitucional de fiscalização e controle das Casas do Congresso Nacional, 

especificamente de suas comissões permanentes. O presente artigo verifica a 

observância desse processo no primeiro quadriênio após a Resolução (2014-

2017). Dessa forma, tenta-se criar um meio de aferição da adesão dos 

parlamentares à atividade de avaliação de políticas públicas. Por fim, 

investiga-se o arcabouço das políticas públicas avaliadas segundo o tipo de 

arena de poder, utilizando-se o modelo de Theodor J. Lowi (distributivas, 

constitutivas, regulatórias ou redistributivas).  

PALAVRAS-CHAVE: Senado Federal. Avaliação de Políticas Públicas. Arenas 

de Poder. 

ABSTRACT 

The Federal Senate of Brazil, with Resolution no. 44/2013, implemented 

detailed procedures for compliance with the constitutional powers of 

supervision and control of the Houses of National Congress, specifically of its 

own permanent committees. This article examines whether these processes 

were accomplished in the first four years after Resolution (2014-2017). Thus, 

we try to create a means of gauging the interest of parliamentarians in the 

evaluation of public policies. Finally, we investigate the framework of public 

policies evaluated according to the type of power arena, using the model of 

Theodor J. Lowi (distributive, constitutive, regulatory or redistributive). 

KEYWORDS: Federal Senate. Public Policy Evaluation. Arenas of Power.
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1 AVALIANDO POLÍTICAS PÚBLICAS: O PAPEL DO SENADO FEDERAL 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) 

estabelece a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, inclusive 

os da administração indireta, de forma direta ou por qualquer de suas Casas, 

entre as competências exclusivas do Congresso Nacional. Além disso, a suas 

comissões cabe “apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer”. (cf. arts. 49, X; e 

58, § 2º, VI). 

O Regimento Interno do Senado Federal (RISF) especifica, em seu 

art. 90, IX, que, “às comissões compete: [...] IX – acompanhar, fiscalizar e 

controlar as políticas governamentais pertinentes às áreas de sua 

competência”. Dessa forma, para definir, de forma clara, procedimentos de 

avaliação de políticas públicas no âmbito do Senado Federal foi publicada a 

Resolução nº 44, de 2013 (Res. 44/13), que acrescenta o art. 96-B RISF. 

Estabelece-se “uma estratégia proativa de atuação e de contribuição 

para a melhoria da realidade social e econômica” ao “reforçar as funções 

institucionais do Congresso Nacional” (BRASIL, 2015, p. 2). O passo a passo 

das avaliações anuais a serem realizadas pelas comissões permanentes do 

Senado Federal são expostas na Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxo de avaliação de políticas públicas pelas comissões 
permanentes do Senado Federal, conforme a Resolução nº 44, de 2013 

 
Fonte: BRASIL, 2015, p. 6. 

Com isso, desde 2014, as comissões permanentes1 iniciaram esse trabalho 

de avaliar políticas públicas. No primeiro quadriênio de sua implementação 

(2014-2017), foram apresentadas 71 propostas, das quais 62 foram escolhidas e 

42 tiveram seus relatórios apreciados (mesmo que fora dos prazos 

estabelecidos). 

Neste texto para discussão, na Seção 2, analisa-se o cenário de adesão 

aos procedimentos básicos estabelecidos na Res. 44/13 – assim como outros 

determinados pelo RISF – pelas comissões permanentes do Senado Federal. 

                                                 
1  Em 2014, eram 12 comissões permanentes no Senado Federal. 
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Para tanto, elaborou-se um levantamento de todos os requerimentos de 

propostas de avaliação de políticas públicas apresentados a cada comissão 

permanente desde 2014 a 2017. A partir disso, confere-se: i. se foram 

apresentados requerimentos a todas as comissões a cada ano; ii. quais as 

propostas foram escolhidas; iii. se foi cumprido o prazo de escolha estabelecido 

pela Res. 44/13 de 31 de março de cada sessão legislativa; iv. se foram 

designados relatores; v. se foram apresentados relatórios; vi. se os relatórios 

foram apreciados; e vii. se os relatórios foram apreciados até o final da sessão 

legislativa, conforme dita a Res. 44/13. 

Nas Seções 3 e 4, verifica-se o enquadramento das políticas públicas 

analisadas no modelo de arenas políticas de Theodore J. Lowi (1972). 

O conjunto teórico referenciado neste autor suscita algumas perguntas. Há 

alguma arena da política (distributiva, constitutiva, regulatória ou 

redistributiva) que prevalece, quer no processo de proposta das avaliações, quer 

durante sua apreciação, quer na constituição do relatório das comissões 

permanentes? Existe maior interesse parlamentar nas atividades de controle 

vinculadas à arena de poder distributiva? 

Dessa forma, para cada política pública proposta formalmente por 

requerimento a comissão permanente do Senado Federal, verificou-se em 

qual das arenas esta pode ser melhor inserida. Essa escolha é verificada 

em diferentes fases do processo: i. na escolha das propostas pelas comissões; 

ii. na apresentação de relatórios; iii. na apreciação dos relatórios; e 

iv. No cumprimento do prazo de apreciação, ou seja, o final da sessão legislativa. 

2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS SEGUEM OS PROCEDIMENTOS DA RES. 44/13? 

No primeiro quadriênio de sua implementação (2014-2017), foram 

apresentadas 71 propostas de avaliação de políticas públicas às 13 comissões 

permanentes do Senado Federal, conforme a Tabela 1 que mostra o número de 

requerimentos apresentados a cada ano e os totais. 
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Tabela 1 – Lista requerimentos de propostas avaliações de políticas 
públicas apresentados, por comissão permanente, 2014-2017 

Comissão Permanente 2014 2015 2016 2017 2014-2017 

Com. de Assuntos Econômicos (CAE) 1 1 1 2 5 

Com. de Assuntos Sociais (CAS) 2 2 2 1 7 

Com. de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 0 1 0 1 2 

Com. de Ciência, Tecnologia, Inov., Com. e Inf. (CCT) 1 1 1 1 4 

Com. de Dir. Humanos e Legisl. Participativa (CDH) 2 1 0 2 5 

Com.de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) 1 1 1 1 4 

Com. de Educação, Cultura e Esporte (CE) 2 3 3 1 9 

Com. de Serviços de Infraestrutura (CI) 3 2 1 0 6 

Com. de Meio Ambiente (CMA)2 0 1 1 2 4 

Com. de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) 2 2 1 1 6 

Com. de Relações Ext. e Defesa Nacional (CRE) 1 1 2 0 4 

Com. Senado do Futuro (CSF) 0 1 7 1 9 

Com. de Transparência, Governança, Fiscalização e 
Controle e Defesa do Consumidor (CTFC)3 

.. .. 6 0 6 

Total de Avaliações de Pol. Públicas – Propostas 15 17 26 13 71 

Fonte: Elaboração própria pela análise de requerimentos apresentados às comissões do Senado 
Federal visando à avaliação de políticas públicas no período de 2014 a 2017. 

Obs.:   ..   Não se aplica.  

Vale, de início, lembrar que o RISF dispõe: 

Art. 96-B. No desempenho da competência [de 
acompanhar, fiscalizar e controlar as políticas governamentais 
pertinentes às áreas de sua competência], as comissões 
permanentes selecionarão, na área de sua 
competência, políticas públicas desenvolvidas no 
âmbito do Poder Executivo, para serem avaliadas. 

§ 1º Cada comissão permanente selecionará as 
políticas públicas até o último dia útil do mês de março 
de cada ano. 

...................................................................... (Grifos nossos). 

Assim, é fácil apurar que grande parte das comissões permanentes 

tiveram requerimentos apresentados para a avaliação de políticas públicas. 

Entretanto, somente em 2015 (ano de início de legislatura), todas as comissões 

apresentaram requerimentos e escolheram avaliações de políticas públicas. 

                                                 
2  A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) foi 

transformada em Comissão de Meio Ambiente (CMA) pela Resolução nº 3, de 30 de março de 2017. 
3  Comissão de Transparência e Governança Pública (CTG) foi criada pela Resolução nº 12, de 1º de 

setembro de 2015, e transformada em CTFC pela Resolução nº 3, de 30 de março de 2017. 
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Nota-se, entretanto, que nem todas as comissões entendem que essa 

atividade específica deva fazer parte do conjunto anual de suas atividades, o que 

também remete ao fato de que o art. 96-B, caput, não representa um dispositivo 

impositivo, cabendo aos colegiados a tomada desta decisão. 

Quanto ao prazo disposto no § 1º, os números reforçam essa percepção. 

Consoante o Quadro 1, existe uma dificuldade de cumprimento do prazo 

estabelecido para a escolha das políticas a serem avaliadas (31 de março). 

A média manteve-se em cerca de 50% das comissões que cumpriram esse prazo 

entre 2014 e 2016, caindo para menos da metade dessa proporção em 2017. 

Quadro 1 – Lista de comissões permanentes do Senado Federal com 
requerimentos de proposta de avaliação de políticas públicas 

aprovados até 31 de março da sessão legislativa, 2014-2017 

Comissão Permanente 2014 2015 2016 2017 

CAE SIM SIM NÃO SIM 

CAS NÃO SIM NÃO NÃO 

CCJ n/a NÃO n/a NÃO 

CCT SIM SIM NÃO SIM 

CDH SIM SIM n/a 2 

CDR SIM NÃO NÃO SIM 

CE NÃO NÃO SIM NÃO 

CI SIM NÃO NÃO n/a 

CMA n/a NÃO SIM NÃO 

CRA SIM SIM SIM NÃO  

CRE NÃO SIM SIM n/a 

CSF n/a NÃO SIM NÃO 

CTG/CTFC .. .. SIM n/a 

Total dentro do prazo (%)4 15 17 26 13 

Fonte: Elaboração própria pela análise de requerimentos apresentados às comissões do Senado 
Federal visando à avaliação de políticas públicas no período de 2014 a 2017. 

Obs.:   ..    Não se aplica.   
n/a   Não houve apresentação de requerimentos no ano. 

Alguns aspectos também podem explicar esses resultados. O primeiro deles 

pode estar no fato de que existe um prazo de negociação entre as lideranças 

partidárias para a indicação de membros, bem como a eleição dos presidentes. 

Tal fenômeno costuma ser significativo no primeiro ano das legislaturas, na escolha 

bianual das presidências das comissões e nos anos eleitorais. 

                                                 
4  Considera-se total dentro do prazo a porcentagem da razão entre total de SIM por ano e total de 

comissões permanentes existentes no mesmo ano. 
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Um segundo aspecto remete ao fato de que, em conjunto com a atividade 

de avaliação, existem dezenas de proposições legislativas que precisam de 

discussão e deliberação. Dessa forma, há um contexto digamos “concorrencial” 

entre esses tipos de atividades no âmbito das comissões. Além disso, a agenda 

legislativa sofre variações e mudanças de prioridades devido a questões que 

ganham relevância e interesse público, estabelecendo um novo patamar de 

interesse às políticas públicas. 

No entanto, chama a atenção que fatores externos não parecem interferir 

no processo de apresentação dos requerimentos. Por exemplo, o impeachment 

da ex-Presidente Dilma Rousseff – que tomou conta da agenda política das 

Casas do Congresso Nacional em 2016 – não interferiu nesse passo. Não 

obstante, esta é a fase mais simples e apenas inicial de toda a atividade. Vejamos 

na sequência como os resultados podem ser analisados. 

No período de análise, após as deliberações dos requerimentos, as 

comissões permanentes escolheram 62 políticas públicas a serem avaliadas, 

como se observa na Tabela 2. 

Tabela 2 – Propostas avaliações de políticas públicas escolhidas, por 
comissão permanente, 2014-2017 

Comissão Permanente 2014 2015 2016 2017 2014-2017 

CAE 1 1 1 2 5 

CAS 2 2 2 1 7 

CCJ 0 1 0 1 2 

CCT 1 1 1 1 4 

CDH 2 1 0 2 5 

CDR 1 1 1 1 4 

CE 2 3 3 1 9 

CI 3 2 1 0 6 

CMA 0 1 1 2 4 

CRA 2 2 1 1 6 

CRE 1 1 1 0 3 

CSF 0 1 3 1 5 

CTG/CTFC .. .. 2 0 2 

Total Propostas de Avaliação 
de Políticas Públicas 

15 17 17 13 62 

Fonte: Elaboração própria pela análise de requerimentos apresentados às comissões do Senado 
Federal visando à avaliação de políticas públicas no período de 2014 a 2017. 
Obs.:   ..   Não se aplica. 
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Outro prazo estabelecido na Res. 44/13, diz respeito à apresentação pela 

comissão de “relatório com as conclusões da avaliação realizada” (art. 96-B, 

§ 3º). Contudo, para isso, há a necessidade de que sejam designados relatores, 

assim como a realização de audiências e diligências, e, por fim, a apresentação 

de pareceres, nos termos dos artigos 89, III; 90, II; 96-B, § 2º; 131; 132; e 142 do 

RISF. 

Quanto à designação de relatores, não se observam problemas, pois 59 

das 62 políticas públicas tiveram relatores, restringindo-se a falta de designação 

às 3 políticas públicas escolhidas pela CI em 2014. 

Um fato importante é que, ao se analisar a tramitação dos processos, não 

há como tomar conhecimento se houve: i. diligências (solicitação de 

informações e documentos a órgãos do Poder Executivo, ao Tribunal de Contas 

da União (TCU) e a entidades da sociedade civil, nos termos do art. 50 da 

CRFB/88), conforme determina o artigo 96-B, § 2º, do RISF; ii. estudos da 

Consultoria Legislativa (CONLEG) e a Consultoria de Orçamentos (CONORF) 

do Senado Federal e relatórios técnicos para subsidiar os trabalhos da avaliação, 

consoante o § 4º do mesmo artigo; e iii. análises e relatórios estatísticos do 

Instituto de Pesquisa DataSenado para subsidiar a avaliação, segundo o § 5º do 

artigo suprarreferido. 

Apenas por uma rápida verificação da tramitação as propostas, pode-se 

constatar a existência de audiências públicas pedidas para subsidiar os 

trabalhos de avaliação. Assim, observou-se que, em geral, as avaliações que 

tiveram pareceres apresentados foram precedidas por audiências públicas e, por 

isso, passa-se à análise dos pareceres apresentados no quadriênio (Tabela 3). 

Tabela 3 – Pareceres de avaliação de políticas públicas apresentados, 
por comissão permanente, 2014-2017 

Comissão Permanente 2014 2015 2016 2017 2014-2017 

CAE 1 1 1 2 5 

CAS 1 0 2 1 4 

CCJ 0 0 0 1 1 

CCT 1 1 1 1 4 

CDH 0 1 0 1 2 

CDR 1 1 1 1 4 

CE 0 3 2 1 6 

CI 0 2 1 0 3 
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Comissão Permanente 2014 2015 2016 2017 2014-2017 

CMA 0 1 0 2 3 

CRA 2 2 1 1 6 

CRE 0 1 1 0 2 

CSF 0 1 3 1 5 

CTG/CTFC .. .. 2 0 2 

Total de Pareceres 
Apresentados 

6 14 15 12 47 

Percentual de pareceres 
apresentados pelo total de 
políticas públicas escolhidas 

40,0% 82,4% 88,2% 92,3% 75,8% 

Fonte: Elaboração própria pela análise de requerimentos apresentados às comissões do Senado 
Federal visando à avaliação de políticas públicas no período de 2014 a 2017. 
Obs.:   ..   Não se aplica. 

Observa-se que o percentual de pareceres apresentados cresceu no 

período, mas não chegou ao total de políticas públicas escolhidas. Os números 

reforçam a nossa observação de que há um efeito aprendizagem no processo de 

escolha e realização da avaliação. O percentual parte de 40% em 2014, chegando 

a 92% em 2017. Significa dizer que as comissões que efetivamente optam pela 

realização dessa atividade, levam-na a termo. Embora essa evolução seja 

evidente, também se verifica que há um espaço de melhoria da efetivação da 

atividade legislativa dos relatores designados com relação à competência de 

controle e fiscalização do Senado Federal. 

A questão da “competição” com a agenda tipicamente legislativa ganha 

mais evidência nos números relativos aos pareceres apreciados e tornados em 

relatórios no prazo estabelecido pela Res. 44/13 de apresentação das conclusões 

até o final da sessão legislativa (art. 96-B, § 3º, do RISF). 

Conforme se pode verificar na Tabela 4, no quadriênio foram apreciados 

42 pareceres, sendo 37 dentro do prazo. Este número se traduz em 11,6% dos 

pareceres que as comissões optam por não deliberar e outros 10,6% só tiveram 

apreciação na sessão legislativa seguinte. Somente em 2014 houve a 

apresentação de relatórios conclusivos até o final da sessão legislativa. Nos 

outros anos, a média foi cerca de 75%. Destacam-se os colegiados da CCT e da 

CRA, cujas atividades têm oferecido um espaço um pouco mais privilegiado às 

avaliações de políticas públicas. 
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Tabela 4 – Relatórios de avaliação de políticas públicas no prazo, por 
comissão permanente, 2014-2017 

Comissão Permanente 2014 2015 2016 2017 
2014-
2017 

CAE 1 0 0 1 2 

CAS 1 0 2 0 3 

CCJ 0 0 0 1 1 

CCT 1 1 1 1 4 

CDH 0 1 0 1 2 

CDR 1 0 1 1 3 

CE 0 3 2 1 6 

CI 0 1 0 0 1 

CMA 0 1 0 2 3 

CRA 2 2 1 1 6 

CRE 0 1 1 0 2 

CSF 0 1 3 0 4 

CTG/CTFC .. .. 0 0 0 

Total de Relatórios no prazo 6 11 11 9 37 

Percentual de relatórios no prazo em 

relação aos pareceres apresentados 
100,0% 78,6% 73,3% 75,0% 78,7% 

Fonte: Elaboração própria pela análise de requerimentos apresentados às comissões do Senado Federal 
visando à avaliação de políticas públicas no período de 2014 a 2017. 
Obs.:   ..   Não se aplica. 

Observa-se que tal atividade ainda passa por um processo de 

institucionalização e que tão somente as regras do regimento não são capazes 

por si só de gerarem resultados. Conforme uma perspectiva neoinstitucionalista, 

os resultados são determinados pela interação das regras e dos interesses, e 

estes, não podem ser meramente definidos de maneira pontual. A atividade 

parlamentar no Senado Federal possui complexidade e nosso sistema político 

impõe desafios que merecem ser ponderados período a período. As avaliações 

de políticas públicas estão inseridas nesse processo e são trabalhadas conforme 

o perfil de cada comissão permanente. 

3 SOBRE O MODELO DE ARENAS DE PODER DE THEODOR J. LOWI: UMA 

BREVE REVISÃO 

Pela importância para as hipóteses e conclusões deste artigo, é mister 

entender a evolução e compreender o conceito de arena política dada por 

Theodor J. Lowi. Por isso, faz-se uma breve revisão desses textos nesta Seção. 
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O conceito de arenas de poder surge na análise feita por Lowi ao 

esquematizar em três grandes categorias (distribuição, regulação, 

redistribuição), os diferentes padrões das políticas tarifárias estudadas no livro 

“American Business and Public Policy”, de Raymond A. Bauer, Ithiel de S. Pool e 

Lewis A. Dexter. Ele afirma que “[...] essas áreas de política pública ou 

atividade governamental constituem verdadeiras arenas de poder” (itálico do 

original), pois “[c]ada arena tende a desenvolver sua própria estrutura política, 

processo político, elites e relações de grupo” (LOWI, 1964, pp. 689-90, tradução 

do autor)5. 

Na consolidação desse esquema em caminho à formulação definitiva do 

esquema de arenas políticas, Lowi estabelece conceitos basilares à teoria 

política. Segundo o autor, a coerção é “o conceito mais importante unindo todas 

as variáveis estruturais” (LOWI, 1970, p. 314, tradução do autor)6 ligadas à 

política pública e às decisões políticas. E, assim, explica: 

Inevitavelmente há um elemento de coerção na vida coletiva. 

A organização é um meio de estabilizar as relações entre 

membros de uma coletividade de modo que, apesar dos 

esforços de alguns em deslocar custos na coletividade, 

uma partilha aproximada dos custos de benefícios coletivos 

pode ser feita. As instituições são meios de moralizar a coerção. 

A administração é um meio de rotinizar a coerção. O governo é 

um meio de legitimá-la. O poder é simplesmente a quota 

relativa que uma pessoa ou grupo parece ter ao moldar e 

dirigir os instrumentos de coerção. A coerção é talvez para o 

nível macrossocial o que é o poder para o microscópio ou 

comportamental. Tradicionalmente, este foi o nível pensado 

para ser a sociedade política”. (LOWI, ibidem, tradução do 

autor).7 

                                                 
5  “[…] these areas of policy or government activity constitute real arenas of power. Each arena tends to 

develop its own characteristic political structure, political process, elites, and group relations.” 
6  “The most important dynamic concept tying all of the structural variables is coercion.” 
7  “Inevitably there is an element of coercion in collective life. Organization is a means of stabilizing 

relations among members of a collectivity so that, despite efforts of some to displace costs on the 
collective, a rough sharing of the costs of collective benefits can be made. Institutions are means of 
moralizing coercion. Administration is a means of routinizing coercion. Government is a means of 
legitimizing it. Power is simply the relative share a person or a group appears to have in shaping and 
directing the instruments of coercion. Coercion is perhaps to macrosocial level what power is to the 
microscopic or behavioral. Traditionally, this was the level thought to be political society.” 
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Numa resenha crítica de quatro livros8, Lowi elabora “um princípio de 

análise” (LOWI, 1970, p. 320) dos tipos de coerção e tipos de políticas públicas, 

apresentado conforme a Figura 2 e que se tornaria a base de sua abordagem de 

arenas de poder. 

Figura 2 – Tipos de Coerção e Tipos de Políticas Públicas 

  
Aplicabilidade da Coerção 

funciona através de:   

  Conduta 

Individual 

Ambiente  

da Conduta 

Probabilidade 

da 

Coerção 

Remota 
Políticas 

Distributivas 
Políticas 

Constitutivas 

Imediata 
Políticas 

Regulatórias 
Políticas 

Redistributivas 

Fonte: LOWI (1970, p. 621, tradução do autor). 

Apesar de um prometido livro “Arenas of Power”9 nunca ter sido 

publicado, sua abordagem para o entendimento teórico do processo de 

elaboração de políticas públicas é desenvolvida no artigo “Four Systems of 

Policy, Politics, and Choice”, de 1972. A premissa inovadora dessa abordagem é 

“totalmente oposta da perspectiva típica na ciência política, pois começa com a 

suposição de que as políticas públicas determinam a política” (LOWI, 1972, 

p. 299, itálico do original, tradução do autor)10. 

Dessarte, num novo esquema (Figura 3), Lowi correlaciona sobre duas 

dimensões: tipos de coerção, de políticas públicas e de políticas. 

                                                 
8  The Logic of Collective Action: Public goods and the theory of groups, de Mancur Olson, Jr. (1968); The 

Policy-Making Process, de Charles E. Lindbloom (1968); Public Policymaking Reexamined, de Yehezkel 
Dror (1968); e The Study of Policy Formation, de Raymond A. Bauer e Kenneth J. Gergen (ed.) (1968). 

9  Lowi faz referência a esse livro, mas nunca o publicou (LOWI, 1970, p.325, nota 16). 
10  “The perspective of the entire approach is the very opposite of the typical perspective in political science, 

for it begins with the assumption that policies determine politics.” 
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Figura 3 – Tipos de Coerção, Tipos de Políticas Públicas e Tipos de Políticas 

 
 
Fonte LOWI (1972, p. 300, tradução do autor). 

Pelo esquema, na dimensão vertical, “a coerção pode ser remota ou 

imediata”: no primeiro caso, “se as sanções são inexistentes, ou se são indiretas – 

como, por exemplo, um programa baseado num serviço ou subsídio em que o 

elemento coercitivo é substituído no sistema de receitas geral”. (LOWI 1972, 

p. 300, tradução do autor). 

Na dimensão horizontal, “algumas políticas públicas não entram em 

funcionamento até que haja uma questão sobre o comportamento de alguém”, 

tendo, por exemplo, “uma norma geral abrangendo toda publicidade 

fraudulenta, mas aplica-se somente à conduta de anunciantes individuais”. 

Por outro lado, outras “não abordam comportamento diretamente de jeito 

nenhum”, “funcionando através do ambiente de conduta”, sendo um exemplo, 

“uma pequena mudança [na taxa de juros SELIC do Banco Central que] pode ter 

um grande impacto na minha propensão a investir, embora nenhum agente 

público precise ter conhecimento de minha existência”11 (LOWI 1972, p. 300, 

tradução do autor). 

                                                 
11  “According to the vertical dimension, coercion can be remote or immediate; in a governmental context 

is can be remote if sanctions are absent, or if they are indirect – as for example a program based on a 
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Devido a esses aspectos, pouco distribuídos na literatura posterior, acredita-

se que o modelo de Lowi é bastante apropriado à análise posta na próxima Seção. 

4 EM QUE ARENAS DE PODER SE ENCAIXAM AS POLÍTICAS PÚBLICAS EM 

AVALIAÇÃO? 

Para entender a opção por arenas de poder, examinou-se todos os 71 

requerimentos de propostas de avaliação de políticas públicas apresentados nas 

comissões permanentes do Senado Federal. O detalhe dessa classificação pode 

ser observado no Apêndice deste estudo. 

Logo, observa-se que a hipótese de que a maioria das políticas públicas se 

enquadram no âmbito da arena de poder distributiva – caracterizada pela 

aplicabilidade na conduta individual e remota probabilidade de coerção – é 

facilmente comprovada. 

Na Tabela 5, apresenta-se a distribuição numérica e percentual das 

políticas públicas por arenas de poder em cinco momentos: i. nos requerimentos 

apresentados; ii. nas políticas públicas escolhidas; iii. nos pareceres apresentados; 

iv. nos relatórios; e v. nos relatórios apresentados no prazo. 

Tabela 5 – Distribuição numérica e porcentual das políticas públicas 
pelas arenas de poder do modelo de Lowi (1972) em momentos 

diferentes, no quadriênio 2014-2017 

Arenas de 
Poder 

Requerimen-
tos apre-
sentados 

Políticas 
públicas 

escolhidas 

Pareceres 
apresen-

tados 
Relatórios 

Relatórios 
no prazo 

 %   %   %   %  % 

Distributiva 29 40,9 25 40,3 19 40,4 18 42,9 17 46,0 

Constitutiva 15 21,1 14 22,6 11 23,4 9 21,4 7 18,9 

Redistributiva 15 21,1 13 21,0 9 19,2 8 19,0 6 16,2 

Regulatória 12 16,9 10 16,1 8 17,0 7 16,7 7 18,9 

Total 71 100 62 100 47 100 42 100 37 100 

Fonte: Elaboração própria pelo enquadramento das políticas públicas conforme o modelo de 
arenas de poder de Lowi (1972) no período de 2014 a 2017. 

                                                                                                                                               
service or subsidy where the coercive element is displaced onto the general revenue system. […] some 
policies do not come into operation until there is a question about someone's behavior. For example, 
there is a general rule covering all fraudulent advertising, but it is applicable only to the conduct of 
individual advertisers. […] some policies do not need to wait for a particular behavior, but rather do not 
touch behavior directly at all. Instead they work through the environment of conduct. For example, a 
minor change in the Federal Reserve discount rate can have a major impact on my propensity to invest, 
yet no official need knows of my existence.” 
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Ao se verificar a proporção de políticas públicas da arena distributiva 

sempre estão numa média acima de 40% em todos os momentos analisados, 

sendo 42,9% dos relatórios, e 46% dos relatórios no prazo da Res. 44/13. 

Para as arenas constitutiva e redistributiva, a apresentação de 

requerimentos e a escolha das políticas públicas têm proporções assemelhadas e 

superiores a 20%. Quando se observa, a partir do número de pareceres 

apresentados, a proporção parece favorecer a arena constitutiva, marcada por 

remota probabilidade de coerção e aplicabilidade através do ambiente de 

conduta, o que as torna mais distante de polêmicas no meio público. Essa 

proporção se mantém favorável tanto nos relatórios e nos relatórios dentro de 

prazo. 

Quanto à arena regulatória, que inclui políticas públicas em que a 

probabilidade de coerção é imediata e sobre aplicabilidade de conduta 

individual, a indicação de propostas é menor (cerca de 17%). Essa proporção se 

mantém praticamente inalterada em todos os momentos – apenas cresce a 

quase 19% quando se trata dos relatórios apresentados no prazo do final da 

sessão legislativa. 

Tabela 6 – Porcentuais de políticas públicas nos diferentes momentos 
de tramitação em relação aos requerimentos apresentados, por 

arenas de poder, no quadriênio 2014-2017 

Arenas de 
Poder 

Requerimen-
tos apre-
sentados 

Políticas 
públicas 

escolhidas 

Pareceres 
apresentados 

Relatórios 
Relatórios 
no prazo 

  %   %   %  % 

Distributiva 29 25 86,2 19 65,5 18 62,1 17 58,6 

Constitutiva 15 14 93,3 11 73,3 9 60,0 7 46,7 

Redistributiva 15 13 86,7 9 60,0 8 53,3 6 40,0 

Regulatória 12 10 83,3 8 66,7 7 58,3 7 58,3 

Total 71 62 87,3 47 66,1 42 59,2 37 52,1 

Fonte: Elaboração própria pelo enquadramento das políticas públicas conforme o modelo de 
arenas de poder de Lowi (1972) no período de 2014 a 2017. 

Considere-se outra perspectiva, a questão das arenas nos diversos 

momentos, o que se chama aqui de “seletividade” no processo de avaliação de 

políticas públicas. 
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Se analisarmos que, dos 71 requerimentos de propostas de avaliação 

públicas apresentados, 62 foram escolhidos, há uma “seletividade” de 12,7%. 

Num próximo momento, os pareceres apresentados em média foram 66,1% dos 

requerimentos originais (33,9 % de “seletividade”). Os relatórios conclusivos 

foram 59,2% das propostas iniciais, sendo 52,1% os que cumpriram prazo de 

final da sessão legislativa. Portanto, um recorte que representou 47,9%. 

Vale perguntar esta “seletividade” se mantêm nas diversas arenas de 

poder, em especial, até a apresentação de relatórios conclusivos? Sim, no que 

diz respeito às arenas distributiva e regulatória que seguem de forma bem 

uniforme a média. 

Já no campo da arena constitutiva, a “seletividade” é menor, ou seja, o 

aproveitamento dos trabalhos desde os momentos de escolha das políticas 

públicas (6,7%), até a apresentação dos pareceres (26,7%), é maior no que diz 

respeito aos relatórios conclusivos (40%). 

Por fim, a arena redistributiva tem “seletividade” maior que a média em 

todos os momentos, coincidindo com a diminuição da proporção desta já 

ressaltada anteriormente. 

 5 CONCLUSÕES 

Antes de se expor conclusões, é importante ressaltar que nem todas as 

tendências verificadas neste primeiro quadriênio (2014-2017) podem ser 

consideradas como certas para os próximos períodos. É possível que, nos 

primeiros anos de qualquer política – como no caso da avaliação de políticas 

públicas do Senado Federal – haja a necessidade de criação de uma cultura de 

organização e de implantação de procedimentos e sua adequação. 

No entanto, as conclusões podem servir de base para a adequação dos 

procedimentos e para a correção de rumos. 

Num primeiro momento, ressalta-se que há ainda um espaço 

interessante para ser dimensionado entre as agendas legislativas e a agenda da 

avaliação. Seis comissões tradicionalmente procuram encaixar as avaliações em 

suas atividades: CAE, CAS, CCT, CDR, CE e CRA, com destaque para a CCT e a 
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CRA, que conseguiram observar as disposições e os prazos estabelecidos no 

art. 96-B do RISF. 

Constatou-se que, no ano de eleições gerais (2014), apenas 40% das 

políticas públicas avaliadas tiveram pareceres e relatórios conclusivos. Faz-se 

mister, em estudos posteriores, observar se os anos eleitorais interferem 

diretamente no ciclo de avaliação de políticas públicas do Senado Federal. 

Quanto se trata de prazos, é importante observar, como se apontou na 

Seção 2, que a escolha das propostas até o dia 31 de março de cada sessão 

legislativa mostra baixas porcentagens de cumprimento. Contudo, ao se 

examinar a data de aprovação com maior atenção, muitas delas foram 

aprovadas pouco depois do prazo, em abril dos respectivos anos. Por exemplo, 

se fosse considerado o prazo de 30 de abril, as porcentagens seriam: 90,6% em 

2014; 66,7% em 2015; 76,9% em 2016; e 53,9% em 2017. Ou seja, há um maior 

atendimento do prazo inicial da Res. 44/13, mesmo nos anos de indicação de 

membros e de escolha de presidentes das comissões permanentes em que há 

menor cumprimento desse prazo, pelo óbvio motivo de menor tempo para 

pautar esses requerimentos. 

Esses dados mostram que, apesar da decisão de aderir ou não a este tipo 

de atividade ser uma competência de cada colegiado, a prática desses últimos 

anos determinar que o prazo poderia ser estendido em um mês para, 

principalmente, facilitar a escolha das políticas públicas nos anos ímpares, em 

que há mudança na composição e eleição de presidentes, sendo esse o mesmo 

prazo para a designação dos relatores e para a aprovação de planos de trabalho 

destes. Essa seria uma mudança por um simples Projeto de Resolução do 

Senado Federal (PRS). 

Já o prazo de cumprimento de apresentação dos relatórios conclusivos 

pelas comissões permanentes merece uma maior reflexão, justamente porque, 

além das outras atividades relativas a cada comissão, existem percalços como 

dificuldades de obtenção de dados e informações, ou mesmo a verificação de um 

ciclo de tempo maior da observância dos resultados da política pública, que 

determinaria uma extensão do prazo da própria avaliação. Vale lembrar que a 

dificuldade de os pautar – assim como quaisquer outras matérias legislativas – 

nas últimas reuniões ordinárias é algo corriqueiro na atividade legislativa. 
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Outra iniciativa que poderia ser bem-vinda seria a instituição de um 

trabalho anual da Comissão Diretora em conjunto com as comissões 

permanentes, em especial com os presidentes das mesmas, sobre a relevância da 

avaliação de políticas públicas para o cumprimento das competências 

constitucionais do Senado Federal e de suas comissões. 

No que diz respeito à análise das arenas de poder, comprovou-se uma 

maior perspectiva pela avaliação das políticas públicas distributivas, como a 

literatura especializada prevê. 

Sobre as outras correlações, os dados são muito iniciais e merecem um 

estudo mais aprofundado que verifique, qualitativamente, os pareceres 

apresentados e suas conclusões, a fim de se entender o fenômeno de maior 

“perda” por uma ou outra arena de poder. 

Ademais, como a proporção de avaliação políticas públicas das arenas 

constitutiva, redistributiva e regulatória é próxima, vale a pena verificar nos 

próximos anos se alguma das arenas de poder tende a se destacar nas 

escolhas. 

Por fim, sugere-se que sejam realizadas pesquisas qualitativas para 

estudar as repercussões das ações de avaliação de políticas públicas, à luz das 

conclusões dos pareceres apresentados. 
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 APÊNDICE – QUADRO DE REQUERIMENTOS DE PROPOSTAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS POR COMISSÃO, CLASSIFICAÇÃO DE 

ARENA DE PODER E CUMPRIMENTO DOS PRAZOS E ATIVIDADES NECESSÁRIAS PARA APRESENTAÇÃO DOS RELATÓRIOS, 2014-2017 
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